


NOVA DIRETORA


           	


Os sócios da AGPM reuniram - se no dia 28/11 próximo passado, no hotel Contintental em Porto Alegre para eleição da nova Diretora, a qual ficou assim composta: Presidente o Sr. Ernani Edgar Kahmann, representante da empresa Sinimbú, de Santa Cruz; Vice-Presidente o Sr. Deoclécio Rocha, da empresa  São José, de Osório; Secretário o Sr. Aroldo Soares Martins, representante da empresa ACV, de Porto Alegre; 2º Secretário o Sr. Fabrício Rizzatti, representante da empresa Rizzatti, de Restinga Seca; Tesoureiro o Sr. Joel Damé Rodrigues, representante da empresa Vitória, de São Jerônimo; 2ª Tesoureira a Sra. Laila Louzada, representante da empresa Pionesul, de Canguçu e Diretor - Adjunto o Sr. João Reckziegel, representante da empresa Estrela, com sede na cidade de Estrela.  


�





TRANSPORTE CLANDESTINO





A AGPM deverá apresentar ao DAER e ao Ministério Público um dossiê completo sobre o transporte clandestino. Foi realizado um mapeamento das irregularidades cometidas nas mais diversas regiões. Espera-se que tais documentos tenham um efeito positivo, e possibilite ao judiciário e ao DAER uma atuação direta no cumprimento das normas existentes, com um combate amplo a esse seguimento de transporte irregular. Segundo o Presidente da AGPM, há necessidade de uma atuação mais efetiva dos Órgão Fiscalizadores, bem como o cumprimento fiel da legislação em vigor, sob pena de inviabilizar economicamente as pequenas e médias empresas. Esse dossiê contém:


reclamações reiteradas (empresas e usuários) endereçados ao DAER para composição de peça processual, contendo resumo da realização de fiscalização nos locais críticos, de modo a identificação dos ilícitos e as sanções aplicadas pelo DAER para a solução do problema; 


Argüição de descumprimento de norma pela administração pública ao renovar o RECEFTUR de empresas notificadas com base no artigo 9º da Lei Estadual nº 7.105/77; 


Requerimento para a adoção das medidas judiciais cabíveis, inclusive com o acompanhamento do ajuizamento da ação propriamente dita, com vistas a inibir as práticas ilícitas. Solicitação de tutela antecipada ou  tutela inibitória e adoção de multa pecuniária ao faltoso por descumprimento de ordem judicial;


Suspensão das autorizações fornecidas irregularmente pelo DAER.
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EXIGIBILIDADE DO USO DE COBRADORES





Muito embora a legislação hoje existente não preveja a obrigatoriedade do uso de cobradores nas linhas de modalidade comum, a fiscalização do DAER tem notificado as empresas transportadoras que, em determinados trechos de suas linhas, não usam essa mão-de-obra. Assim a AGPM encaminhou ao DAER uma solicitação para que este manifeste-se oficialmente a respeito desse assunto, em especial que reconheça a não existência dessa obrigatoriedade, isto é, não considere uma infração a não utilização de cobradores em determinados trechos de linhas em que não há necessidade de utilização desses profissionais. 











TARIFA





	O DAER e a Metroplan realizaram cálculo tarifário com vistas ao repasse emergencial do aumento do PIS e do Óleo Diesel. Os estudos foram encaminhados as autoridades competentes para decisão sobre a apreciação ou não do reajuste. 


	A Diretoria da AGPM tem reunindo – se constantemente com a Presidência da FETERGS e com autoridades governamentais manifestando seu apoio ao repasse, tendo em vista as dificuldades financeiras que estão passando as pequenas e médias empresas com o elevado aumento dos combustíveis, enfatizando que, caso não haja repasse desses índices, ficará comprometido o pagamento do 13º salário dos funcionários.   





AGERGS EXIGIRÁ ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL








	A AGERGS, pretende exigir, a partir de janeiro próximo, que todas as empresas concessionárias de linhas intermunicipais de passageiros tenham escrituração contábil com adoção de um plano de contas padrão. Tal exigência tem como principal finalidade facilitar o controle e o gerenciamento tarifário do sistema.


	A AGPM juntamente com outras entidades da classe, participou de um encontro com  AGERGS para debater sobre o assunto. Nessa ocasião enfatizou as dificuldades que as pequenas empresas terão em adotar tal procedimento, face aos altos custos na contratação de profissionais capacitados para execução desses serviços.


	Posteriormente, encaminhou ofício àquela Agência, propondo medidas menos onerosas porém tão eficazes quanto a escrituração contábil e que possibilitarão igualmente o controle e o gerenciamento tarifário do sistema. Trata-se da confecção de planilhas que possibilitariam àquele órgão o gerenciamento total dos custos do transporte, sem onera-las com a contratação de novos profissionais.   





AÇÃO CIVIL PÚBLICA


	


O Ministério Público Estadual, com base em várias denúncias provenientes de Uruguaiana/RS, instaurou inquérito civil para apuração de irregularidades nos contratos de concessões mantidos entre as empresas de transporte do Estado e o DAER. Em face disso, através da Promotoria de Defesa do Patrimônio Público, ajuizou , em 09/04/2002. Ação Civil Pública contra aquela Autarquia dos Transportes, portulando a nulidade de todas as Decisões Normativas que dizem respeito a alterações dos contratos de concessão. Referida Ação tramita hoje na 3º Vara da Fazenda Pública, sob o nº 00109670142. Na defesa dos interesses dos associados, a AGPM ingressou no processo na qualidade de Assistente, em virtude dos efeitos de sentença, caso procedente, afetarem diretamente nas contratações e/ou alterações havidas nos contratos em vigor. A exemplo da AGPM, a FETERGS e RTI também ingressaram no feito como litisconsorte, também litigando ao lado do DAER. A juíza da 3º Vara da Fazenda, em despacho liminar, manifestou - se no sentido de tornar nulas todas as alterações e modificações implantadas nos contratos, como por exemplo, os prolongamentos de linhas e prorrogações de contratos vencidos. FETERGS e RTI, insurgindo - se contra a medida liminar concedida, recorreram ao Tribunal de Justiça do Estado, através de três Agravos de Instrumento, os quais restaram improvidos.  


      	 AGPM


ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS TRANSPORTADORAS DE PASSAGEIROS


� 				                NOVEMBRO-2002                                                        











